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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CATALÃO/GO E AUTORIDADE 

SUPERIOR 

 

 

 

Edital de Concorrência Pública nº 007/2022 

 

 

 

FULL PROPAGANDA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

08.675.055/0001-03, com sede na Rua C-178, nº 366, Setor Nova Suíça, CEP 

74.280-070, Goiânia, Goiás, representada neste Certame e Contrato Social por seu 

Sócio e Procurador Fabricio Teixeira Rocha Ferreira, naquele instrumento já 

qualificado, e neste ato licitatório já apresentado como credenciado, vem perante 

Vossa Senhoria, com fulcro no artigo 109, §3º, da Lei 8.666/93, apresentar 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Contra a decisão da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, responsáveis 

por analisar e se necessário desclassificar as licitantes que descumprirem as 

exigências do edital e seus anexos, e contra decisão da segunda, SUBCOMISSÃO 
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TÉCNICA contra os critérios utilizados para julgamento das propostas técnicas, 

pelos fatos e fundamentos objetivos que seguem: 

I- DOS FATOS 

Esta recorrente participa, em igual condição com as recorridas, 

de Concorrência Pública na modalidade “Técnica e Preço”, com o fim de prestar 

serviço de divulgação dos programas, ações e campanhas institucionais ao Município 

de Catalão/GO. 

Iniciado o certame, as empresas apresentaram suas propostas, 

respeitado o rito procedimental previsto no Edital. Aberta a segunda sessão pública, 

fase de análise técnica, na sessão do dia 16 de março de 2023, foi apurado que a 

recorrente alcançou menor média de notas, dentre as concorrentes aqui recorridas, 

abrindo, no dia, 21/03/2023, conforme comunicado/publicação desta COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO, prazo para interposições de recursos, momento 

em que a recorrente utilizou de seu direito para questionar pontos infringentes ao 

edital e a lei referentes as propostas apresentadas pelas recorridas. O recurso 

administrativo interposto merece ser conhecido, passando a reanálise das propostas 

no que diz respeito ao descumprimento de itens do Edital, pela COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO e reanálise na pontuação das recorridas pela 

SUBCOMISSÃO TÉCNICA, publicando assim as desclassificações necessárias a 

lisura deste certame e nova pontuação atribuída as recorridas, sob os fundamentos 

que seguem: 

 

II - DAS RAZÕES PARA CONHECIMENTO E PROVIMENTO 

DESTE RECURSO ADMINISTRATIVO 

2.1. DAS RAZÕES JURÍDICAS 



3/31 

 

2.1.1. A recorrente busca seja DESCLASSIFICADA à aqui 

recorrida K+ PUBLICIDADE LTDA, por ferir de morte sua participação no 

certame ao extrapolar de forma grosseira o limite para apresentação de sua proposta, 

exigido no item 11.1.1.4, alínea “a”, do “Termo de Referência” Anexo I do Edital, 

que diz (grifo nosso):  

“11.1.1.4. Estratégia de Mídia e Não Mídia, constituída de: 
 
a) Texto de no máximo uma lauda de 30 linhas em que, de acordo 
com as informações do Briefing, demonstrará capacidade para atingir 
os públicos prioritários da campanha (permitida a inclusão de tabelas 
e gráficos) e indicará o uso dos recursos de comunicação da Prefeitura 
de Catalão. Não existem restrições quanto a formatação e tipologia 
para os gráficos e tabelas.” 

 

A Constituição Federal prevê, no seu art. 37, XXI, a contratação 

de obras, serviços, compras e alienações mediante a observação do princípio da 

ISONOMIA, assegurando a todos os concorrentes a igualdade de condições. A 

obrigatoriedade da aplicação do princípio é reiterada no art. 3o da lei 8.666/93. 

O princípio da isonomia e a licitação são indissociáveis. O 

princípio consubstancia a própria razão de ser do procedimento licitatório: realiza-se 

a licitação, entre outras razões, para garantir que todos os interessados possam 

competir entre si com iguais possibilidades. 

O princípio da isonomia pode ser considerado como um 

instrumento regulador das normas, para que todos os destinatários de determinada 

lei recebam tratamento parificado. 

Todos os dispositivos da lei de licitações ou regulamentação de 

um específico processo licitatório devem ser interpretados à luz do princípio da 

isonomia o qual, não objetiva a proibição completa de qualquer diferenciação entre 
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os candidatos, pois essa irá ocorrer naturalmente com a seleção da proposta mais 

vantajosa à administração pública, sua verdadeira aplicação é a vedação de 

qualquer discriminação arbitrária, que gere desvalia de proposta em proveito 

ou detrimento de alguém, resultado esse de interferências pessoais injustificadas 

de algum ocupante de cargo público. 

Assim é obrigação da administração pública não somente 

buscar a proposta mais vantajosa, mas também demonstrar que concedeu à 

todos os concorrentes aptos a mesma oportunidade. 

A isonomia deve ser pilar de todo o processo licitatório tanto 

durante o ato convocatório, que é aberto a todos, dentre os quais serão selecionados 

os que se enquadram nas características necessárias, exceto aqueles que por ato 

anterior estejam impossibilitados de participar , e na fase seguinte do processo, sendo 

que o julgamento das propostas deve ser feito baseado nos critérios objetivos 

delimitados no ato convocatório, sem qualquer influência subjetiva, ou 

preferência dos julgadores também nessa fase. 

Cabe ao ente público, em casos que haja qualquer tipo de 

questionamento à aplicação ou não da isonomia, usar do princípio da 

proporcionalidade a fim de que não sejam comprometidos nem o interesse público 

nem a equidade entre os concorrentes, para que assim a licitação ocorra de forma 

justa e que venha a sanar as necessidades que ela se propõe. 

A aqui recorrida, apresentou em sua proposta técnica, 

PASMEM, 8 páginas contendo texto para defender sua “Estratégia de Mídia e 

Não Mídia” totalizando 104 linhas, onde o limite previsto pelo Edital é de “1 

lauda com 30 linhas.” Vejamos a proposta da recorrida (contagem de linhas e grifo 

nosso): 
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Ora douta SUBCOMISSÃO TÉCNICA e COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO, como pode uma Licitante não ter sido 

sumariamente desclassificada durante a avaliação de sua proposta? Visto que 

fere de morte sua participação no certame, ao extrapolar de forma grosseira os limites 

impostos pelo edital para apresentação da proposta (limite de 1 lauda restrito a 30 

linhas)? 

A SUBCOMISSÃO TÉCNICA comete ainda um grande 

equívoco em sua “ATA DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS”, esta 

traz justificativas que supostamente acobertariam as gravíssimas infrações cometidas 

pela recorrida, cujas irregularidades foram apontadas pelas licitantes presentes na 

“ATA DA 1ª SESSÃO PÚBLICA” que tratou do recebimento das propostas, 

vejamos o que disse esta SUBCOMISSÃO, (grifo nosso): 
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   Ora, douta SUBCOMISSÃO TÉCNICA, o que foi apontado é 

que a licitante extrapolou o limite para defesa de sua “Estratégia de mídia e não 

mídia”, conforme já apresentado acima (limite de 1 lauda restrito a 30 linhas). 

Este parágrafo do edital, citado pela SUBCOMISSÃO, trata do limite de 8 laudas 

para o “Plano de comunicação”, vejamos o que exige o edital de forma clara (grifo 

nosso): 

“11.1.1.6. Os textos pertinentes ao Plano de Comunicação estão 

limitados a oito laudas, e deverão seguir as regras de formatação apresentadas 

no Item 10.1. deste termo referencial, ressalvado que os roteiros e as peças de 

que trata b) do item 11.1.1.3, e os textos, tabelas, gráficos e planilhas 

referentes às alíneas a) e b) do item11.1.1.4, não serão computados neste 

limite de laudas.”  

 

Ou seja, os textos, tabelas, gráficos e planilhas da “Estratégia de 

mídia e não mídia” não serão computados dentro do limite de 8 laudas para o 

“Plano de Comunicação”. NÃO É SOBRE ESTE LIMITE DE 8 LAUDAS QUE 

ESTAMOS TRATANDO NESTE RECURSO E SIM DO LIMITE PREVISTO 

NA ALINEA “A” DO ITEM 11.1.1.4 DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 

EDITAL, vejamos novamente (grifo nosso): 

“11.1.1.4. Estratégia de Mídia e Não Mídia, constituída de: 
 
a) Texto de no máximo uma lauda de 30 linhas em que, de acordo 
com as informações do Briefing, demonstrará capacidade para atingir 
os públicos prioritários da campanha (permitida a inclusão de tabelas 
e gráficos) e indicará o uso dos recursos de comunicação da Prefeitura 
de Catalão. Não existem restrições quanto a formatação e tipologia 
para os gráficos e tabelas.” 

 

Assim resta claro a dissociação da defesa prévia feita por esta 

SUBCOMISSÃO para a recorrida em relação ao que de fato diz o edital. Ao tentar 

trazer argumentos que se referem a outro quesito “os textos do Plano de 
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Comunicação” para justificar infrações inaceitáveis cometidas ao infringir os 

limites previstos para apresentação do “Plano de mídia e não mídia”, tenta garantir 

a classificação ilegal e imoral de uma licitante que deveria ter sido alijada do certame 

no momento do julgamento das propostas. 

Como demonstrado acima na página 12 deste recurso, 

observamos que o texto referente a “Não Mídia” começa na linha 79, um texto 

que não poderia ter mais do que 30 linhas. Ressaltamos ainda que, mesmo 

diante do malabarismo feito por esta SUBCOMISSÃO ao chamar a defesa da 

licitante de “texto de apoio” em sua “ATA DE JULGAMENTO”, esta afirmação 

cai por terra quando a recorrida inicia sua defesa de “não mídia” na linha 79, 

bastando somar as 28 linhas da primeira página da sua defesa de “mídia” com 

as mais 26 linhas da defesa de “não mídia” para confirmar o absurdo da 

extrapolação. Não há razoabilidade alguma em tratar esta infração gravíssima como 

formalidade, assim não existe condições mínimas a serem relevadas para a 

continuação desta Licitante no certame, visto que ignorou completamente o princípio 

da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório.  

Como uma licitante pode concorrer em iguais condições com as 

demais visto que extrapolou o espaço dedicado a defesa de sua proposta?  

É OBVIO QUE SE UMA LICITANTE TEM 3 VEZES 

MAIS ESPAÇO PARA DEFENDER SUA ESTRATÉGIA, ESTA CONCORRE 

EM FLAGRANTE VANTAGEM EM RELAÇÃO AS DEMAIS 

CONCORRENTES, POR ISSO MERECE SER DESCLASSIFICADA. 

 

2.1.2.  A recorrente busca ainda seja MINORADA as notas da 

recorrida K+ PUBLICIDADE LTDA, relativa ao quesito “Capacidade de 



16/31 

 

Atendimento”, vejamos o que deve ser avaliado segundo o item 12.1.2 do Edital 

(grifo nosso): 

“12.1.2. Capacidade de Atendimento: o tempo de experiência 

profissional em atividades publicitárias, a adequação das qualificações à 

estratégia de comunicação publicitária proposta, considerada, nesse caso, 

também a quantificação dos quadros a adequação das instalações, da infra- 

estrutura e dos recursos materiais disponíveis durante a execução do 

contrato.” 

 

Ora douta SUBCOMISSÃO TÉCNICA, como pode esta 

recorrida receber nota máxima igual a esta recorrente, que é uma das maiores 

agências de publicidade do Estado de Goiás, no que diz respeito a estrutura, clientes, 

profissionais e recursos?  

Como pode ser aceito pela COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO esta ATA em flagrante desconformidade com a Lei e o Edital, 

proferida pela SUBCOMISSÃO TÉCNICA? Que diz: 
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É de causar espanto uma justificativa como esta. Esta 

SUBCOMISSÃO está afirmando que todas as empresas participantes são iguais? 

Que tem a mesma estrutura, a mesma equipe, os mesmos clientes e os mesmos 

recursos? Vejamos ainda o que diz a Lei 12.232 de 2012, (grifo nosso): 

“§ 4o O processamento e o julgamento da licitação obedecerão ao 

seguinte procedimento:  

IV - elaboração de ata de julgamento do plano de comunicação 

publicitária e encaminhamento à comissão permanente ou especial, juntamente 

com as propostas, as planilhas com as pontuações e a justificativa escrita das 

razões que as fundamentaram EM CADA CASO;   

V - análise individualizada e julgamento dos quesitos referentes às 

informações de que trata o art. 8o desta Lei, desclassificando-se as que 

desatenderem quaisquer das exigências legais ou estabelecidas no 

instrumento convocatório;  

VI - elaboração de ata de julgamento dos quesitos mencionados no inciso 

V deste artigo e encaminhamento à comissão permanente ou especial, 

juntamente com as propostas, as planilhas com as pontuações e a justificativa 

escrita das razões que as fundamentaram EM CADA CASO;”  

    

Ora SUBCOMISSÃO TÉCNICA, existem critérios claros e 

objetivos para julgamento das propostas, não há que se falar em “subjetividade”, 

assim foram ignorados todos estes critérios de julgamento e aferido notas a seu bel-

prazer, criando condições avaliativas não previstas na lei e nem no edital, sem 

avaliação individualizada das licitantes. Esta SUBCOMISSÃO criou aqui uma nova 

forma avaliativa não prevista na lei e no edital, que foi: “atende/não atende” os 

critérios técnicos para participação no certame, proferindo nota máxima a todos os 

licitantes, como apresentamos acima no destaque retirado da “ATA DE 

JULGAMENTO”, desta forma as propostas precisam ser reavaliadas e suas notas 

aferidas de acordo com o que pede a lei e o edital, minorando assim a nota da 

recorrida.  
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2.1.3.  A recorrente busca ainda seja MINORADA as notas da 

recorrida K+ PUBLICIDADE LTDA, relativa ao quesito “Repertório”, pelo fato 

de não ter atendido ao item 11.1.3.4 do Edital, vejamos (grifo nosso): 

“11.1.3.4. A licitante deverá apresentar conjunto de trabalhos, 

concebidos e VEICULADOS pela interessada, para anunciantes que não seja 

o Município de Catalão, sob a forma de peças e respectivas memórias técnicas, 

nas quais se incluirá indicação sucinta do problema que a peça se propôs a 

resolver. A interessada deverá apresentar 8 (oito) peças, sendo pelo menos uma 

para cada um dos seguintes meios de divulgação: TV, rádio, revista, jornal e 

outdoor. Cada peça deverá conter ficha técnica com a identificação da 

interessada, título, data de produção, período de veiculação e MENÇÃO DE 

PELO MENOS DOIS VEÍCULOS QUE A DIVULGARAM, com exceção 

ao meio revista, que poderá apresentar apenas 01 (um) veículo que a 

divulgou. Os vídeos deverão ser fornecidos em DVD e os spots e/ou jingles, em 

CD-ROM ou DVD.” 

Vejamos a proposta da recorrida (grifo nosso): 
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A recorrida cometeu irregularidades que de imediato 

desqualificam as peças apresentadas, vejamos: 

Peça 3) Conforme exigência do edital e grifado acima, esta 

peça sequer foi veiculada, não tendo listado nenhum veículo que a divulgou; 

Peça 4) Conforme exigência do edital e grifado acima, esta 

peça sequer foi veiculada, não tendo listado nenhum veículo que a divulgou. 

Rede social não é veículo como a própria recorrida menciona em parte de sua 

proposta técnica, pois não possui tabela de preços nem venda de espaços 

publicitários; 

Peça 7) listou apenas 1 veículo que a divulgou, e não 2 

conforme exige o Edital; 

Peça 8) listou apenas 1 veículo que a divulgou, e não 2 

conforme exige o Edital; 

Ora, douta SUBCOMISSÃO TÉCNICA, se existem pré-

requisitos obrigatórios, objetivos e claros para qualificar minimamente uma peça 

a ser apresentada, e estes não foram atendidos em 4 das 8 peças solicitadas, esta 

recorrida apresenta em sua proposta apenas 4 peças válidas.  

Como a recorrida pode obter nota máxima no quesito 

“Repertório”?  

Sua nota não poderia ser maior do que 5, pois foram 

apresentados apenas 50% do total de peças solicitadas, visto que 4 das 8 peças não 

atendem minimamente os requisitos para compor o Repertório, o que tornam as peças 

inválidas, e assim, DESCABIDA A NOTA RECEBIDA PELA RECORRIDA. 
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2.1.3.  A recorrente busca seja MINORADA as notas da 

recorrida ZIAD A. FARES PUBLICIDADE, relativa ao quesito “Repertório”, 

pelo fato de não ter atendido ao item 11.1.3.4 do Edital, vejamos (grifo nosso): 

“11.1.3.4. A licitante deverá apresentar conjunto de trabalhos, 

concebidos e VEICULADOS pela interessada, para anunciantes que não seja 

o Município de Catalão, sob a forma de peças e respectivas memórias técnicas, 

nas quais se incluirá indicação sucinta do problema que a peça se propôs a 

resolver. A interessada deverá apresentar 8 (oito) peças, sendo pelo menos uma 

para cada um dos seguintes meios de divulgação: TV, rádio, revista, jornal e 

outdoor. Cada peça deverá conter ficha técnica com a identificação da 

interessada, título, data de produção, período de veiculação e MENÇÃO DE 

PELO MENOS DOIS VEÍCULOS QUE A DIVULGARAM, com exceção 

ao meio revista, que poderá apresentar apenas 01 (um) veículo que a 

divulgou. Os vídeos deverão ser fornecidos em DVD e os spots e/ou jingles, em 

CD-ROM ou DVD.” 

Vejamos a proposta da recorrida (grifo nosso): 
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A recorrida cometeu irregularidades que de imediato 

desqualificam as peças apresentadas, vejamos: 

Peça 1) Conforme exigência do edital e grifado acima, esta 

peça sequer foi veiculada, não tendo listado nenhum veículo que a divulgou. 

Rede social não é veículo, pois não possui tabela de preços; 

Peça 2) Conforme exigência do edital e grifado acima, esta 

peça sequer foi veiculada, não tendo listado nenhum veículo que a divulgou. 

Rede social não é veículo, pois não possui tabela de preços e venda de espaços 

publicitários; 

Peça 3) listou apenas 1 veículo que a divulgou, e não 2 

conforme exige o Edital; 
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Peça 4) listou apenas 1 veículo que a divulgou, e não 2 

conforme exige o Edital; 

Ora, douta SUBCOMISSÃO TÉCNICA, se existem pré-

requisitos obrigatórios, objetivos e claros para qualificar minimamente uma peça 

a ser apresentada, e estes não foram atendidos em 4 das 8 peças solicitadas, esta 

recorrida apresenta em sua proposta apenas 4 peças válidas.  

Como a recorrida pode obter nota máxima no quesito 

“Repertório”?  

Sua nota não poderia ser maior do que 5, pois foram 

apresentados apenas 50% do total de peças solicitadas, visto que 4 das 8 peças não 

atendem minimamente os requisitos para compor o Repertório, o que tornam as peças 

inválidas, e assim, DESCABIDA A NOTA RECEBIDA PELA RECORRIDA. 

 

III - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com o objetivo de evidenciar a transparência deste certame, 

devemos nos ater as leis e ao Edital. Para se evitar ainda a judicialização do processo 

Licitatório em cerne, faz-se necessário a reavaliação com a leitura completa e 

atenciosa das propostas acima apresentadas bem como a apresentação de 

justificativas por escrito de cada nota atribuída aos quesitos avaliados como obriga 

a Lei 12.232 de 2010.  
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A SUBCOMISSÃO TÉCNICA conforme lei federal 12.232 de 

2010, é responsável por analisar as propostas técnicas, atribuir pontuação as mesmas, 

justificar suas notas e desclassificar as licitantes que por ventura tenham se 

identificado e/ou descumprido as exigências do Edital e seus Anexos.  

Cabe a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

verificar todas as propostas, no que diz respeito ao cumprimento de todas exigências 

editalícias e desclassificar aquelas que às descumprirem, conforme lei federal 8.666 

de 1983 e 12.232 de 2010.  

Com base no art. 3º, caput, da Lei Federal n.º 8.666/1993, 

podemos identificar como princípios jurídicos que são aplicáveis às licitações: 

ISONOMIA; LEGALIDADE; IMPESSOALIDADE; MORALIDADE; 

IGUALDADE; PUBLICIDADE; PROBIDADE ADMINISTRATIVA; 

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO; E JULGAMENTO 

OBJETIVO. Vejamos:  

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.” (Grifos nossos)  

Boa parte desses preceitos já se encontra consubstanciada no 

art. 37 da Constituição Federal.  

Vejamos:  
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“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)  

(...).”  

Os princípios são regras que servem de interpretação das 

demais normas jurídicas, apontando os caminhos que devem ser seguidos pelos 

aplicadores da lei. Os princípios procuram eliminar lacunas, oferecendo coerência e 

harmonia para o ordenamento jurídico.  

O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE representa uma garantia 

para os administrados, pois, qualquer ato da Administração Pública somente terá 

validade se respaldado em lei, em sua acepção ampla. Representa um limite para a 

atuação do Estado, visando à proteção do administrador em relação ao abuso de 

poder.  

O Princípio da Legalidade é uma das maiores garantias para 

os gestores frente o Poder Público. Ele representa total subordinação do Poder 

Público à previsão legal, visto que, os agentes da Administração Pública devem 

atuar sempre conforme a lei.  

Como leciona Hely Lopes Meirelles1: 1 MIRELLES, Hely 

Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 30. Ed. São Paulo: Malheiros, 2005.  

“A legalidade, como princípio de administração, significa que 

o administrador público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos 

mandamentos da lei, e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou 

desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar, 

civil e criminal, conforme o caso. Na Administração Pública não há liberdade nem 
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vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei 

não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza”.  

A Legalidade é intrínseca a ideia de Estado de Direito, 

pensamento este que faz que ele próprio se submeta ao direito, fruto de sua criação, 

portanto esse é o motivo desse princípio ser tão importante, um dos pilares do 

ordenamento. É na legalidade que cada indivíduo encontra o fundamento das suas 

prerrogativas, assim como a fonte de seus deveres. A administração não tem fins 

próprios, mas busca na lei, assim como, em regra não tem liberdade, escrava que é 

do ordenamento.  

Já o PRINCIPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO, prevê que o edital, torna-se lei entre as partes, assemelhando-

se a um contrato de adesão cujas cláusulas são elaboradas unilateralmente pelo 

Estado. Este mesmo princípio dá origem a outro que lhe é afeto, qual seja, o da 

inalterabilidade do instrumento convocatório.  

Não faz sentido que a Administração fixe um determinado 

procedimento e forma no edital e que, na hora da análise, quer da documentação, 

quer das propostas ou mesmo da forma pré-estabelecida para a sua entrega, venha a 

admitir que se contrarie o exigido.  

A Administração Pública, ao realizar a licitação, portanto, tem 

o dever de observar todos os princípios elencados pela Lei, assim como os que lhe 

são correlatos e os princípios próprios da Administração Pública, sob pena de não 

alcançar o objetivo de preservação da isonomia e garantia da proposta mais 

vantajosa, na busca do melhor interesse público.  

Cabe lembrar que a atividade administrativa, pelo princípio da 

legalidade, deverá se subordinar sempre aos parâmetros de ação fixados pela Lei. 
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Assim, enquanto o particular tem a liberdade de fazer tudo aquilo que a lei não 

proíbe, a Administração Pública somente tem permissão de fazer aquilo que a lei lhe 

autoriza. 

Acreditamos que pelas dificuldades e as peculiaridades dos 

certames onde o objeto é a contratação de Agência de Publicidade, esta etapa 

de análise as infringências ao edital e seus anexos podem ter passado em 

desapercebido por estas SUBCOMISSÃO TÉCNICA e COMISSÃO 

PEMANENTE DE LICITAÇÃO. 

Ora senhor Presidente da COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO, aspectos formais relevados como “páginas em branco no meio das 

propostas”, não podem ser confundidos com exigências editalícias que tem como 

penalidade a desclassificação e que garantam a isonomia entre os Licitantes, 

vale ainda ressaltar que a SUBCOMISSÃO TÉCNICA tem poderes apenas frente a 

possível identificação das licitantes e atribuição de notas as propostas técnicas e 

NUNCA sobre as demais exigências do edital e seus anexos. Cabendo esta análise 

quanto ao cumprimento das exigências do presente edital e seus anexos à 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

As exigências do edital e seus anexos existem, segundo a lei, 

para serem cumpridas e para que a Administração pública possa homologar as 

licitantes mais preparadas, que tenham atenção ao solicitado e que atendam as 

exigências deste instrumento convocatório e seus anexos. De forma alguma pode-se 

ignorar estas exigências sob prejuízo à livre concorrência. Ao confirmar a 

classificação das propostas em desacordo ou ao não minorar as notas das aqui 

recorridas, esta Administração estará criando condições especiais NÃO 

previstas neste edital a fim de privilegiar esta ou aquela concorrente. 
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IV - DOS REQUERIMENTOS 

Convicto das irregularidades das Proposta apresentadas pelas 

recorridas, requer sejam todas as propostas das recorridas analisadas pela 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO a fim de confirmar a 

desclassificação das mesmas, solicitadas neste recurso. 

Requer ainda a reavaliação pela SUBCOMISSÃO TÉCNICA 

das propostas das recorridas buscando sejam MINORADAS suas notas. 

Certo que o recurso interposto pela FULL PROPAGANDA 

LTDA, merece conhecimento visto que tempestivo e presentes os pressupostos 

necessários, e também merece provimento às razões recursais, alterando o resultado 

final das pontuações da análise técnica das Propostas e desclassificando as recorridas 

aqui citadas. 

Por fim, requer sejam todas as intimações referentes à 

Concorrência Pública nº 013/2022, dirigidas a este recorrente, com escritório 

profissional à Rua C-178, n. 366, Setor Nova Suíça, Goiânia, Goiás, Fone Fax (62) 

3281-1072, disponibiliza os seguintes endereços de e-mail: 

full@fullpropaganda.com.br e adm@fullpropaganda.com.br.  

 

Termos em que pede deferimento. 

Goiânia, 22 de março de 2023. 

 

 

FABRICIO TEIXEIRA ROCHA FERREIRA 

FULL PROPAGANDA LTDA 
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